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ACÓRDÃO

CONSTITUCIONAL E CONSUMIDOR – APELAÇÃO 
CÍVEL –  CONTRATO QUE EXCLUI  COBERTURA 
DE FORNECIMENTO DE MATERIAL NECESSÁRIO 
AO PROCEDIMENTO CIRÚRGICO - TRATAMENTO 
NÃO  AUTORIZADO  PELA  COOPERATIVA  DE 
TRABALHO  MÉDICO  -  CONTRATO  FIRMADO 
ANTERIORMENTE  À  LEI  Nº  9656/98  –
ILEGALIDADE  -  AMEAÇA  AO  OBJETO 
CONTRATUAL. - OBRIGAÇÃO  DE  TRATO 
SUCESSIVO  -   APLICAÇÃO  DO  CDC 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- A jurisprudência do STJ se orienta no sentido de  
que a interpretação das cláusulas contratuais deve  
favorecer a extensão dos direitos do consumidor.

-  Como  é  sabido,  é  possível  a  interpretação  de  
cláusulas contratuais de plano de saúde de modo a  
adequá-lo aos ditames da legislação consumerista,  
de  ordem  pública,  visando  sempre  o  interesse  
social. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à 
unanimidade  de  votos,  em  negar  provimento  ao  recurso  apelatório,  nos 
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fl.149. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Ação  Ordinária  de  Obrigação  de  Fazer  com 
Pedido de Antecipação de Tutela, interposta por Nilma Vieira Arco Verde, em 
face da Unimed João Pessoa– Cooperativa de Trabalho Médico,  onde alega 
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que  mantêm contrato  com a  Unimed  e,  em virtude  de  ser  portadora  de 
MÚLTIPLOS  ANEURISMAS  CEREBRAIS,  sendo  um  deles  gigantes, 
necessitando se submeter  a cirurgia para colocação de 01 Introdutor 6F, 01 
Cateter  Guia  6F,  01  Fio  Guia  Hidrófilo,  01  Microcateter  10,  01  Microguia 
0.014,  01  MicroCateter  1018,  01  Conector  Y,  01  Cabo  Conexão 
GDC/liberador de mola e 14 molas para embolização consecutiva. 

Conforme relatório médico incluso à fl. 13, estes aneurismas 
apresentam  risco  de  acidente  vascular  cerebral  hemorrágico,  caso  haja 
ruptura.  O  risco  de  ruptura  aumenta  proporcionalmente  ao  tamanho  do 
aneurisma, e em caso de sangramento, o paciente pode vir a falecer. Pede 
que a UNIMED autorize e providencie o material requisitado e indicado para 
a realização da cirurgia.

Juntou procuração e documentos às fls. 10/20.

Deferido o pedido de antecipação de tutela à fl.23.

Contestação da Unimed João Pessoa às fls.26/60.

Impugnação à contestação (fls.62/74).

Às fls.79/80, o M.M. Juiz “a quo” julgou procedente o pedido 
autoral, nos seguintes termos finais:  “Ex positis, por tudo mais que dos autos 
consta, confirmo a tutela antecipada ( f. 23/23v) e JULGO PROCEDENTE, o  
pedido,  para determinar a condenação da ré ao custeio do procedimento  
cirúrgico da parte autora, com todos os materiais de trazem no seu encalço.”

Recurso apelatório interposto pela Unimed João Pessoa ás fls. 
83/102,  alegando,  em  síntese,  que  o  contrato  ao  qual  a  apelada  está 
vinculada foi firmado em 1972, enquanto a Lei 9.656/98 só entrou em vigor 
em  1998,  26  anos  depois,  não  podendo  ela  retroagir  para  beneficiar  o 
contrato sob discussão.  Por fim pede provimento do presente recurso.

Contrarrazões não apresentadas ( fls. 121)

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou,  em  seu  parecer  de 
fls.128/132,  pelo desprovimento do recurso.

É o breve relato.

VOTO

Insurge-se a Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho 
Médico contra sentença que condenou a promovida a dar total cobertura às 
despesas médicas e hospitalares do recorrido.

A sentença não merece reparos.

A recorrente precisa  se submeter a cirurgia de embolização 
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de aneurisma, porém o plano de saúde autorizou a cirurgia sem o material 
necessário ao procedimento cirúrgico, utilizando como fundamento o fato de 
que inexiste previsão no contrato para cobertura.

De acordo com a documentação acosta aos autos ( fls. 13/17) 
a  recorrida  é  portadora  de  MÚLTIPLOS  ANEURISMAS  CEREBRAIS, 
necessitando se submeter  a embolização consecutiva,  para colocação de 
material cirúrgico indicado por especialista.  

As cláusulas restritivas que impeçam o restabelecimento da 
saúde em virtude de doença sofrida atentam contra a expectativa legítima do 
consumidor,  quanto ao plano de saúde contratado,  quando estes materiais 
são  necessários  ao  bom  êxito  do  procedimento  cirúrgico,  pois  restringe 
direitos inerentes à natureza do contrato, a ponto de tornar impraticável a 
realização de seu objeto, nos exatos termos do artigo 51, §12, inciso II, do 
CDC. È possível a interpretação de cláusulas contratuais de plano de saúde 
de modo a adequá-lo aos ditames da legislação consumerista,  de ordem 
pública, visando sempre o interesse social. 

Os  princípios  constitucionais  em que  se  funda  a  República 
Federal  do  Brasil,  de  respeito  à  vida  e  à  dignidade  da  pessoa  humana, 
impuseram aos contratos de planos de saúde a sua adequação às novas 
legislações  pertinentes.  Trata-se  da  prevalência  da  ordem  constitucional, 
portanto, de ordem pública e de aplicação imediata e cogente.

O  objetivo  contratual  da  assistência  médica  comunica-se 
necessariamente, com a obrigação de restabelecer ou procurar restabelecer, 
através dos meios técnicos possíveis, a saúde do paciente, confrontando-se 
com os princípios mencionados qualquer limitação contratual que impede a 
prestação do serviço médico hospitalar, na forma pleiteada. 

Na medida que o consumidor dá continuidade a contrato em 
curso,  caracterizando-se  como  de  trato  sucessivo,  quando  do  início  da 
vigência da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e da Lei nº 
9.656/98,  aplicam-se  suas  disposições,  adaptando-se  o  contrato  ao  novo 
sistema nela previsto, em respeito aos princípios constitucionais, ao interesse 
social e ao direito individual homogêneo, vez que se insere como matéria de 
ordem pública. 

A respeito, trago à colação trecho da Portaria SDE nº 3, de 
19.03.1999,  do  Ministério  da  Justiça,  que  aditou  o  elenco  das  relações 
vedadas  pelo  Código  do  Consumidor  e  seu  respectivo  regulamento,  vale 
dizer, a conhecida sigla RCDC:

“... 2. Imponham, em contratos de planos de saúde firmados 
anteriormente  à  Lei  nº  9.656/98,  limites  ou  restrições  a 
procedimentos  médicos  (consultas,  exames  médicos, 
laboratoriais  e  internações  hospitalares,  UTI  e  similares) 
contrariando prescrição médica.”
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Assim,  é  irrelevante  que a assinatura  do contrato  tenha se 
dado  anteriormente  à  Lei  9.656/98.  Nos  negócios  jurídicos,  de  trato 
sucessivo  e  em  curso  quando  da  vigência  do  Código  de  Defesa  do 
Consumidor, ocorre a incidência imediata de suas normas de ordem pública 
sobre  os  contratos,  precedentemente  firmados,  em nítida  preservação  da 
simetria dos interesses sociais e a dignidade da pessoa humana. 

A jurisprudência do STJ se orienta no sentido de proporcionar 
ao consumidor o tratamento mais moderno e adequado, em substituição ao 
procedimento obsoleto previsto especificamente no contrato. A interpretação 
das  cláusulas  contratuais  deve  favorecer  a  extensão  dos  direitos  do 
consumidor.

Transcrevo  recente  precedente  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
PLANO DE SAÚDE - SEGURO DE SAÚDE - ALEGAÇÃO DE 
QUE O PROCEDIMENTO DE COLOCAÇÃO DE STENT, NÃO 
É  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO,  MAS  APENAS  UM 
PROCEDIMENTO  DE  IMPLANTE  DE  PRÓTESE  - 
EXCLUSÃO DO TIPO DE PROCEDIMENTO DA COBERTURA 
SECURITÁRIA - INOVAÇÃO RECURSAL - ANÁLISE NESTA 
FASE  PROCESSUAL  -  IMPOSSIBILIDADE  -  CONTRATO 
FIRMADO  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI  N.  9656/98  - 
OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO - POSSIBILIDADE DE 
SE  AFERIR,  NAS  RENOVAÇÕES,  A  ABUSIVIDADE  DE 
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  À  LUZ  DO  QUE  DISPÕE  A 
LEGISLAÇÃO  CONSUMERISTA  -  ANGIOPLASTIA 
CORONARIANA  -  COLOCAÇÃO  DE  STENT  - 
POSSIBILIDADE  -  EXCLUSÃO  DA  COBERTURA  DO 
CUSTEIO OU DO RESSARCIMENTO DE IMPLANTAÇÃO DE 
PRÓTESE  IMPRESCINDÍVEL  PARA  O  ÊXITO  DA 
INTERVENÇÃO  CIRÚRGICA  COBERTA  PELO  PLANO  - 
INADMISSILIDADE  -  ABUSIVIDADE  MANIFESTA  DA 
CLÁUSULA RESTRITIVA DE  DIREITOS  -  LIMITAÇÃO  DE 
TRATAMENTO PARA DOENÇA COBERTA PELO CONTRATO 
-  IMPOSSIBILIDADE  -  DANO  MORAL  -  OCORRÊNCIA  - 
ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  HARMONIA  COM  A 
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  -  RECURSO 
IMPROVIDO.”  (AgRg  no  Ag  1341183/PB,  Rel.  Ministro 
MASSAMI  UYEDA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
10/04/2012, DJe 20/04/2012)

Colaciono  ainda,  precedentes  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba:

EMENTA DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. 
NULIDADE  DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL. 
PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO.  RECUSA  EM  CUSTEAR 
PRÓTESE E MATERIAL NECESSÁRIO AO TRATAMENTO. 
CLÁUSULA CONTRATUAL QUE EXCLUI A COBERTURA DE 
MATERIAIS  DE  SÌNTESE  E  PRÓTESE.  ILEGALIDADE. 
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AMEAÇA AO  OBJETO  CONTRATUAL.  DESPROVIMENTO 
DO  APELO.  -  0  Código  de  Defesa  do  Consumidor, 
aplicável  aos planos de assistência à saúde, estabelece 
que são nulas de pleno direito as cláusulas contratuais 
que  importem  vantagem  exagerada  ao  prestador  do 
serviço, principalmente quando houver a possibilidade de 
ameaça  do próprio  objeto  contratual,  no  caso  em tela, 
ameaça à própria saúde do paciente. - Apelo desprovido.
TJPB - Acórdão do processo nº 20020100148986001 - Órgão 
(2ª CÂMARA CÍVEL) - Relator DES. MARCOS CAVALCANTI 
DE ALBUQUERQUE - j. em 12/03/2013 grifei

APELAÇÃO CÍVEL.  DIREITO DO CONSUMIDOR.  Cláusula 
abusiva  reconhecida.  Plano  de  saúde.  Negativa  de 
fornecimento  de  material  necessário  à  realização  de 
procedimento  cirúrgico.  Impossibilidade.  Danos  materiais 
comprovados. Danos morais. Valor arbitrado. Minoração que 
se impõe. Reforma parcial da sentença. Provimento parcial do 
apelo. As cláusulas do contrato de seguro de adesão devem 
ser  interpretadas  de  forma  restritiva  e  da  maneira  mais 
favorável ao segurado, nos termos do artigo 47 e 51, XV, do 
CDC.  ,Í  Em sendo a  utilização dos materiais  cirúrgicos 
indispensáveis para a eficácia do procedimento prescrito, 
mostra-se  devido  o  fornecimento  do  material.  É  de 
responsabilidade  do  plano  de  saúde  a  obrigação  de 
prestar o tratamento necessário. (...)
TJPB - Acórdão do processo nº 20020110174444001 - Órgão 
(1ª  CÂMARA CÍVEL)  -  Relator  DES.  JOSÉ  DI  LORENZO 
SERPA - j. em 05/03/2013  grifei

PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS  E  MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE. 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE URGÊNCIA. IDOSA COM 
89 ANOS IDE IDADE.  FRATURA DO FÊMUR. AQUISIÇÃO 
DE  MATERIAIS  NECESSÁRIOS  AO  PROCEDIMENTO. 
NEGATIVA  DE  COBERTURA.  CLÁUSULA  ABUSIVA. 
VERIFICAÇÃO.  RESTITUIÇÃO  DEVIDA.  É  abusiva  a 
cláusula contratual que exclui de cobertura a colocação 
de placas e parafusos, quando estes são necessários ao 
bom  êxito  do  procedimento  cirúrgico,  pois  restringe 
direitos  inerentes  à  natureza  do  contrato,  a  ponto  de 
tornar impraticável a realização de seu objeto, nos exatos 
termos do artigo 51, §12, inciso II, do CDC. - As cláusulas 
restritivas que impeçam o restabelecimento da saúde em 
virtude de doença sofrida atentam contra  a  expectativa 
legítima  do  consumidor  quanto  ao  plano  de  saúde 
contratado. (...) 
TJPB - Acórdão do processo nº 20020110076912001 - Órgão 
(4ª CÂMARA CÍVEL) - Relator DES.ª MARIA DAS GRAÇAS 
MORAIS GUEDES - j. em 22/01/2013  grifei

Logo, verificamos que a execução do contrato deve satisfazer 
as  exigências  mínimas  de  justiça,  não  havendo  que  se  falar  em 
impossibilidade do fornecimento de material cirúrgico solicitado pelo médico 
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do recorrido. 

Ademais,  o  plano  de  saúde  pode  até  estabelecer  quais 
doenças  estão  cobertas  no  plano,  mas  jamais  pode  decidir  que  tipo  de 
tratamento ou exame deve se submeter o paciente para obter a respectiva 
cura.

Isto posto,  em harmonia com o parecer da Procuradoria de 
Justiça,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO,  mantendo  a  sentença  em 
todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças 
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz (relator), a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. 
Ricardo  Vital  de  Almeida,   Juiz  Convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 01 de julho de 2014.

                       Desembargador José Aurélio da Cruz
                                                         Relator
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